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vcAly,IARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

PROJETO DE LEI N.2

Folha n°	 do proj
dea`i 

Cicone - Ass. Parlamentar
F. I(X).406

01 - PL
01- 0015912009

"Altera a lei 11.774, de . 18 de maio de 1995

e dá outras providências".

LIDO HOJE-
ce%ssõEs DE:2

atniTff
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

• Art. 1 9 - A lei 11.774, de 18 de maio de 1995 passa a vigorar acrescida do artigo 5'2-
A, com a seguinte redação:

"Art. 52 A - Fica instituído o Grupo de Gestão da- Operação Urbana

Água Branca, coordenando pela Empresa IViunicipal de .Urbanização --

EMURB, contando com a participação de órgãos municipais e de

entidades representativas da sociedade civil pigahizada, visando a

definição, implantação e revisão do Programa de , Intervenções , da

Operação Urbana."

§ 1 2 - O Grupo de Gestão será composto dasffiujnte • rrianeira,.

a) 1 (um) representante da Empresa Municipal : de Urbanização, que

-presidirá o Grupo.

h) 1 (um ) representante de cada uma das seguintes Secretarias

Municipais: SEMPLA, FINANÇAS, VERDE E MEIO AMBIENTE,

SEHAB, SIURB e a Subpre feitura da Lapa;

c) 1 (um) representante de cada uma das entidades da sociedade civil

a seguir descritas: Instituto dos Arquitetos. do Brasil - ,IAB, Instituto de

Engenharia - 1E, Associação Paulista de Empresários de Obras

Públicas - APEOP, Sindicato da Habitação - SECO VI, Ordem .dos

Advogados do Brasil de São Paulo - SP, Sociedade Amigos de Vila
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SAO PAULO
CÂMARA MUNICIPAL DE

AdeheCccne -Ass_ Parkrac.,--ritar

PIF, 0.406

Folha n°._. - do. proc.

dC-: 	  1

Vereador

• ANT

Sala das Sessões,

Pompéia, Associação Comercial da Lapa, Centro das Indústrias do
Estado de São Paulo - CIESP-OESTE, União dos Movimentos de
Moradia e Associações de moradores das favelas contidas no
perímetro da Operação,

§ 22 — Nenhuma intervenção poderá ser realizada no âmbito da
Operação Urbana sem manifestação e concordância do Grupo de
Gestão."

Art. 22 - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 32 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as

disposições em contrário.
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Eliseu Gabriel

Vereador
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SA0 PAULO
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SAO PAULO
-

CÂMARA MUNICIPAL DE

Adebna CICC42 -
RF. 100.405

JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei tem por objetivo alterar a lei 11.774, de 18 de

maio de 1995, que instituiu a Operação Urbana Água Branca, incluindo

no texto legal a figura do Grupo de Gestão que, assim como já previsto

nas Operações Urbanas Água Espraiada e Faria Lima, será responsável

pela definição, implantação e revisão do Programa de Intervenções da

Operação Urbana.

Na proposta apresentada, o Grupo de Gestão é coordenado pela

Empresa Municipal de Urbanização, sendo composto por representantes

do governo municipal e da sociedade civil, que poderá participar

ativamente de todas as deliberações acerca das intervenções previstas

na Operação Urbana.

Importante destacar que nenhuma intervenção poderá ser realizada no

âmbito da Operação Urbana Água Branca sem a expressa manifestação

do Grupo de Gestão.

Nesse contexto, solicitamos aos nobres pares a aprovação desta

importante medida, que certamente contribuirá para a efetiva participação

da população residente na região de Operação Urbana Água Branca nas

deliberações acerca das intervenções realizadas pela Operação Urbana.
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CAISIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 tn 

do processo n.°	 - 1 5 Cl  /  ei cf	 30 /	 / 20 	  (a) 	
Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

3 / 03 /05

<fger
Inácio Veiga

Supervisor de Controle do Proc. Leg.
SGP-22

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
3Ç I /09

ÂNGELA	 ANDREONI
Secretária d Apoio Legislativo

SGP-2

rovÁts-----(e- c-1c—

O ( 
Ot-( (Zoo,

M
at

ér
ia

 P
L 

15
9/

20
09

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 6



PAULO•

Seguem	 :,'.:ento(s) de
O 1 09 JO 

Assi

saffluffeersmet....x.ranunrnewnzmut,..n,r,utr.:erusamoremoncseet

•

M
at

ér
ia

 P
L 

15
9/

20
09

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 7



P
a, iro

tmiLiá

Raim t o BatiSta

Procurado	 Supervisor

Setor de Pesqua e Assessor ia, de Análise Prévia
OASISP n° 106.926

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

cFoind

Proc; o 4-5910
Sonia Maria S. Ferreira
Reg :_ 100.996

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0159/09

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.qov.brileoislação, a respeito do assunto nada foi localizado.

São Paulo, 06 de abril de 2009.

Raim0
Procurador Supervisdr d

0At3/S

Batista
Setor de Pesq. e Análise Prévia
106.926

Efetuada a pesquisa e análise, à douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação
Participativa, conforme designação do Sr. Presidente de fls. 01.

São Paulo, 07 de abril de 2009.

Palácio Anchieta- \Áaduto Janarei, 100 São Paulo - SD CEP 01319-900 fone (11)6824-4000 www.camara.wov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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Fel expos

Sala da (

ijAto de lei dependerá do voto fuyorável da maioria absoluta dos
(nos termos do artigo 40, § 3°, XII, da Lei Orgânica do Município

la LEGALIDADE.

articipativa, em 00Monstituição, Justiç 5 sy
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16— PAR

16— 00621/2009

PARECER N	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 159/09.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa conjunta dos Nobre Vereadores Antonio Donato,
Claudinho, Eliseu Gabriel,Gilberto Natalini, José Po/ice Neto, Mara Gabrili, Paulo
Frange e Penna, acrescentando o art. 5°-A à Lei 11.774, de 18 de maio de 1995 que
aprovou a Operação Urbana Água Branca, compreendendo um conjunto integrado de
intervenções, coordenadas pelo Executivo através da Empresa Municipal de
Urbanização — EMURB, com a participação dos proprietários, moradores e investidores
privados, visando alcançar transformações urbanísticas com reduzida participação dos
recursos públicos.

A alteração proposta destina-se a instituir o Grupo de Gestão da Operação Urbana Água
Branca, sob coordenação da Empresa Municipal de Urbanização — EMURB, do qual
devem participar órgãos municipais e entidades representativas da sociedade civil
organizada, com o objetivo de definir, implantar e revisar o Programa de Intervenções da
Operação Urbana.

Nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei que encontra fundamento no
artigo 37, caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a
qualquer membro ou Comissão Permanente Câmara Municipal, ao Prefeito e aos
Cidadãos.

Em outro aspecto, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal
compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com
idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal.

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior, entende-se, não aquele interesse
exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto
e imediato.
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Folha nQ 0(5. 	 do

Processoal ISVOi
mamar A. de Sousa

REG. 101204

16- PAR
16- 01200/2010

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PARECER N2	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N 2 159/09.

Trata-se do Projeto de Lei n 2 159/09, de autoria dos nobres Vereadores Antonio
Donato, Claudinho, Eliseu Gabriel, Gilberto Natalini, José Police Neto, Mara Gabrilli, Paulo
Frange e Penna, que visa alterar a lei 11.774, de 18 de maio de 1995 e dá outras
providências.

A proposição institui o Grupo de Gestão da Operação Urbana Água Branca,
coordenando pela antiga Empresa Municipal de Urbanização, atual São Paulo Urbanismo,

411	 contando com a participação de órgãos municipais e de entidades representativas da
sociedade civil organizada.

Em sua justificativa, o projeto de lei objetiva contribuir para a participação da
população residente na região da Operação Urbana Água Branca, estabelecendo que
nenhuma intervenção poderá ser realizada, no âmbito daquele instrumento urbanístico, sem_
a manifestação e concordância do Grupo de Gestão.

A Comissão de Constituição e Justiça e Legislação Participativa - CCJLP,
manifestou-se pela legalidade da propositura através do Parecer n g 16- ng 621/2009.

O Plano Diretor Estratégico - PDE, Lei 13.430/02, define, no Artigo 225, as
Operações Urbanas Consorciadas, consoante o disposto nos artigos 32 a 34, da Lei Federal
n° 10.257, de 10 de julho de 2001, conhecida como "Estatuto da Cidade". O inciso XI, do
Art. 229, do PDE estabelece que cada operação urbana consorciada obrigatoriamente
aprovada por lei específica, deverá conter forma de controle compartilhado com
representação da sociedade civil.

Criada anteriormente ao Plano Diretor Estratégico, a Operação Urbana Água Branca
- Lei 11.774/95, embora tenha instituído um conselho para a gestão de seu fundo de
recursos, não previu a participação formal da sociedade civil através de um colegiado. Note-
se que, formas similares de participação ao Grupo de Gestão que se pretende criar, estão

110	 presentes nas demais operações urbanas existentes.
Sendo assim, a proposição em apreço objetiva complementar a Operação Urbana

Água Branca criada há mais de uma década, de forma a adequar o instrumento em vigor às
disposições atuais do Estatuto da Cidade e do Plano Diretor Estratégico, no que se refere à
forma de controle da Operação, obrigatoriamente compartilhada com representação da
sociedade civil.

Neste sentido, a iniciativa inclui um importante mecanismo de gestão daquele
instrumento urbanístico, com representação da sociedade civil, razão pela qual a Comissão
de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, manifesta-se favoravelmente ao
Projeto de Lei n2 159/09, apresentando, contudo, um Substitutivo, com o intuito de
atualizar a nomenclatura dos órgãos municipais envolvidos.

PROPOSTA DE SUBSTITUTIVO N 2	110 DA COMISSÃO DE POLÍTICA
URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI 159/09.

Altera a lei 11.774, de 18 de maio de 1995 e dá
outras providências.
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PARECER	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N2 159/09.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1 2 A lei 11.774, de 18 de maio de 1995 passa a vigorar acrescida do artigo 5 2 A, com a
seguinte redação:

• "Art. 52A Fica instituído o Grupo de Gestão da Operação Urbana Água Branca, coordenando
pela São Paulo Urbanismo - SP URBANISMO, contando com a participação de órgãos
municipais e de entidades representativas da sociedade civil organizada, visando a
definição, implantação e revisão do programa de Intervenções da Operação Urbana."

§ 1 O Grupo de Gestão será composto da seguinte maneira:

I - 1 (um) representante da São Paulo Urbanismo - SP URBANISMO, que presidirá o Grupo.

II - 1 (um ) representante de cada uma das seguintes Secretarias Municipais: SMDU,
FINANÇAS, VERDE E MEIO AMBIENTE, SEHAB, SIURB e a Subprefeitura da Lapa;

III - 1 (um) representante de cada uma das entidades da sociedade civil a seguir descritas:
Instituto dos Arquitetos do Brasil - IAB, Instituto de Engenharia - 1E, Associação Paulista de
Empresários de Obras Públicas - APEOP, Sindicato da Habitação - SECOVI, Ordem dos
Advogados do Brasil de São Paulo - SP, Sociedade Amigos de Vila Pompéia, Associação
Comercial da Lapa, Centro das Indústrias do Estado de São Paulo - CIESP-OESTE, União
dos Movimentos de Moradia e Associações de moradores das favelas contidas no perímetro

110	 da Operação.

§ 22 Nenhuma intervenção poderá ser realizada no âmbito da Operação Urbana sem
manifestação e concordância do grupo de Gestão."

Art. 29 As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 32 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições
em contrário.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em
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Vereador Toninho Paiva
Relator

•

Vereador Nabil Ilonddki	 Vereador Paulo Frange

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
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Processo a I 
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REG. 101204

PARECER N 2	DA COMISSÃO DE P	 A URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJE 	 LEI N2 159/09.

Ver6adõr CláudiciPrado VereacicírJttSé Police Neto Vereadora Mara Gabrilli

•

17- RELCOM
17- 01244/2010

3/3 M
at

ér
ia

 P
L 

15
9/

20
09

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 14



PUBLICADO NO DIARIO OFICIAL

DE741_742___1_,,e2

À Douta Cornisso de

1.1 0 f

Recebido na Comissão de
Adminictraelo Pública

Em,  Mi 10 110 às mA 

A.,

Ao Nobre Vereador/ A Nobre Vereadora

/4.0,-uho	 x 
Para relatar.
Sais da Comissão de Administração Pública.
Em: 26i /o/ &to

Presidente
Obs: o prazo para manifestação é de 8 dias, nos .
termos do § 3°, artigo 63 do R.I.

DE SÃO PAULO
•n•••**.	

`..11	 riábticedo 4,2ta•‘-',„;	 ;'...	
•

•-

123

t00-4U 	 (t.
is/12/ia

fOthe n

is/12/ia

M
at

ér
ia

 P
L 

15
9/

20
09

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 15



ixeir 

Sala da Comissão de Administração Pública, e 
411111  

e.~ 
og 

44  

3,5 
Ver. 

e 
Ver. Eliseu Gabriel- presidente icard relator 

Ver. Penna Ada uintas érico V 

Ver. Carlos Apolinário 
Calam Anchieta Viaduto Jacarei, 100 

17- RELCOM 
17- 01516/2010 

São Paulo - SP CEP 01319-9uu 

Ver. Francisc 
Tone k 1) 3396-4000 www c 

11  Folha n° // do 

Prec-In ÍO/09 
ara 

Rer. 11123 

 

 

  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

  

16- PAR 
16- 01464/2010 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

SOBRE O PROJETO N° 0159-2009. 

O projeto de lei dos nobres Vereadores Donato, Claudinho de Souza, Eliseu Gabriel, 

Gilberto Natalini, José Police Neto, Mara Gabrilli, Paulo Frange, e Penna, "altera a lei 

11.774, de 18 de maio de 1995" acrescentando o artigo 5° A que institui o Grupo de 

Gestão da Operação Urbana Água Branca, coordenado pela Empresa Municipal de 

Urbanização - EMURB, contando com a participação de órgãos municipais e de 

entidades representativas da sociedade civil organizada, visando a definição, 

implantação e revisão do programa de Intervenções da Operação Urbana. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer pela 

legalidade. A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 

manifestou-se favoravelmente a esta iniciativa, porém, apresentou substitutivo com o 

intuito de atualizar a nomenclatura dos órgãos municipais envolvidos. 

A propositura, ao instituir o Grupo de Gestão da Operação Urbana Água Branca, terá 

como objetivo de definir, implantar e revisar o Programa de Intervenções da Operação 

Urbana e, portanto, nenhuma intervenção poderá ser realizada sem manifestação e 

concordância do Grupo de Gestão. 

A iniciativa reveste-se de relevante interesse público, motivo pelo qual esta Comissão 

posiciona-se favoravelmente à sua aprovação. Favorável, pelo exposto, o parecer, nos 

termos do substitutivo da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e eio 

Ambiente. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 159/2009 

O projeto de lei de autoria dos nobres Vereadores Donato, Claudinho de Souza, 
Eliseu Gabriel, Gilberto Natalini, José Police Neto, Mara Gabrilli, Paulo Frange e 
Penna, visa alterar a Lei 11.774, de 18 de maio de 1995, instituindo o Grupo de Gestão 
da Operação Urbana Água Branca. 

A propositura, dentre outras determinações, define a composição do citado 
grupo e determina que nenhuma intervenção poderá ser realizada no âmbito da 
Operação Urbana sem sua manifestação e concordância. 

A douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente exarou 
parecer favorável com apresentação de substitutivo, com o intuito de atualizar a 
nomenclatura dos órgãos municipais envolvidos. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do mencionado substitutivo da 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 	. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 02570  5/11- 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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